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RESUMO

Este artigo analisa os direitos patrimoniais decorrentes da união estável no ordenamento jurídico brasileiro, com ênfase na partilha de bens e nos regimes patrimoniais aplicáveis. A pesquisa, de natureza teórica e método dedutivo, investiga o regime supletivo da comunhão parcial de bens previsto no art. 1.725 do Código Civil, a presunção de esforço comum e a autonomia privada dos companheiros por meio do pacto de convivência. Inicialmente, resgata-se a evolução histórica do instituto, desde as Leis nº 8.971/1994 e nº 9.278/1996 até o reconhecimento constitucional e a equiparação jurisprudencial ao casamento. Em seguida, examinam-se as controvérsias atuais, como a inconstitucionalidade do art. 1.790 do Código Civil declarada no Tema 809 do STF, que consolidou a igualdade sucessória entre cônjuges e companheiros, e os desafios das uniões estáveis simultâneas (Tema 498 do STF). Por fim, abordam-se as dificuldades probatórias inerentes à informalidade da união estável e a busca por segurança jurídica, destacando-se o Projeto de Lei nº 4/2025. Conclui-se que a efetividade dos direitos patrimoniais na dissolução da união estável resulta de uma construção normativa e jurisprudencial que concilia proteção mínima, autonomia privada e interpretação constitucional, sem desconsiderar as particularidades de cada núcleo familiar.
PALAVRAS-CHAVE: União estável. Regime de bens. Comunhão parcial. Partilha. Direito das Sucessões. Esforço comum.
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INTRODUÇÃO
O tema justifica-se pela crescente importância que esse instituto
jurídico assumiu no ordenamento brasileiro, especialmente após sua
equiparação parcial ao casamento civil no que diz respeito à proteção
jurídica dos companheiros. Com a transformação dos arranjos familiares
ao longo das últimas décadas, a união estável deixou de ser apenas uma
realidade social para se tornar um instituto com repercussões jurídicas
profundas, sobretudo no campo patrimonial.

Apesar do reconhecimento da união estável na Constituição Federal de
1988 (art. 226, §3º), e da posterior regulamentação pelo Código Civil,
ainda persistem lacunas e controvérsias quanto à sua configuração,
regime de bens, partilha patrimonial e proteção dos direitos adquiridos.
Questões como a comprovação da existência da união, a aplicação do
regime da comunhão parcial de bens de forma automática, e a partilha de
bens adquiridos antes e durante a convivência são frequentemente alvo de
interpretações divergentes nos tribunais.

O presente trabalho visa analisar os direitos patrimoniais decorrentes
das relações de união estável à luz do ordenamento jurídico brasileiro,
com foco na partilha de bens, nos regimes patrimoniais aplicáveis e nas
controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais relacionadas à dissolução
dessa forma de entidade familiar.

A pesquisa parte de três indagações científicas, todas circunscritas ao
Direito de Família brasileiro e às decisões dos tribunais superiores: Em
caso de ausência de pacto escrito, qual regime de bens incide sobre o
patrimônio constituído durante a união estável e quais fundamentos
jurídicos justificam essa aplicação? Quais critérios os tribunais
superiores adotam para reconhecer (ou afastar) a presunção de esforço
comum na aquisição de bens pelos companheiros durante a união estável?
Quais requisitos de validade e eficácia jurídica dos contratos de
convivência determinam a sua capacidade de afastar o regime legal
supletivo e regular a partilha de bens na dissolução da união estável.

A metodologia a ser utilizada na elaboração da pesquisa envolverá o
método dedutivo e a pesquisa teórica, partindo-se de princípios gerais
do Direito de Família e da legislação aplicável à união estável, para
então analisar situações jurídicas concretas e suas implicações
patrimoniais. O objetivo é compreender como os fundamentos normativos e
teóricos se aplicam às decisões judiciais e à realidade prática dos
companheiros.

A UNIÃO ESTÁVEL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

1.1 Conceito, natureza jurídica e evolução histórica da união estável
A presente subseção tem por objetivo analisar a formação histórica e
jurídica da união estável, diferenciando-a das antigas formas de
concubinato e demonstrando como a evolução legislativa e doutrinária
consolidou sua natureza de entidade familiar. Para isso, adota-se como
critério de organização a evolução normativa e o papel da doutrina na
superação de modelos tradicionais de família.

A união estável é, atualmente, um dos institutos centrais do Direito de
Família brasileiro, resultado direto da evolução social que ampliou o
reconhecimento jurídico das diferentes formas de constituição familiar.
A Constituição Federal de 1988 representou marco decisivo ao reconhecer
expressamente, em seu art. 226, §3º, a união estável como entidade
familiar, devendo o Estado facilitar sua conversão em casamento. Antes
disso, a convivência extramatrimonial encontrava-se submetida a forte
estigma jurídico e social, sendo frequentemente enquadrada como
concubinato, sem proteção patrimonial ampla. As Leis nº 8.971/1994 e
nº 9.278/1996, contudo, representaram os primeiros marcos legislativos a
atribuir efeitos patrimoniais e sucessórios à união estável,
reconhecendo o direito à partilha de bens adquiridos pelo esforço comum
(BRASIL, 1994; 1996).

Nesse ponto, é importante distinguir a antiga noção de concubinato da
atual união estável: enquanto o Código Civil de 1916 praticamente não
atribuía efeitos patrimoniais às uniões fora do casamento, a doutrina
classificava o concubinato entre "puro" e "impuro", sendo este último
marcado por impedimentos matrimoniais e completa ausência de tutela
jurídica. A união estável rompe com esse paradigma ao reconhecer a
legitimidade da convivência pública e contínua, fundada na intenção de
constituir família, independentemente da formalização do matrimônio.

Nesse contexto, a Constituição inaugurou nova concepção de família,
pautada pelos princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade
entre os modelos familiares e da solidariedade, conferindo proteção a
arranjos afetivos baseados na convivência pública, contínua e duradoura.
Além desses princípios, destaca-se a proteção plural das entidades
familiares, reconhecendo que diferentes formas de família merecem igual
tutela, bem como a afetividade como princípio interpretativo implícito,
valorizado pela doutrina e pela jurisprudência como elemento
estruturante das relações familiares contemporâneas. A posterior
regulamentação pelo Código Civil de 2002 consolidou os elementos
estruturantes da união estável no art. 1.723, definindo-a como "relação
pública, contínua e duradoura entre duas pessoas, estabelecida com o
objetivo de constituição de família".

A doutrina confirma essa evolução. Maria Helena Diniz (2018, p. 405)
destaca que a união estável passou de uma "situação de fato desprovida
de tutela" para uma "verdadeira entidade familiar dotada de legitimidade
jurídica plena", devendo receber tratamento compatível com os princípios
constitucionais que vedam discriminações entre as formas de família.
Para a autora, o reconhecimento constitucional impõe que o legislador e
o intérprete adotem postura inclusiva, a fim de proteger os vínculos
afetivos contemporâneos e sua repercussão patrimonial.

Na mesma linha, Flávio Tartuce (2020, p. 1.240) enfatiza que o Direito
de Família deve acompanhar a dinâmica social, abandonando conceitos
ultrapassados que privilegiavam exclusivamente o casamento. O autor
observa que a união estável possui elementos semelhantes aos do
matrimônio, razão pela qual não se pode justificar tratamento
patrimonial desigual sem fundamento constitucional. Tartuce (2020, p.
1.240) sustenta que a afetividade e a estabilidade da convivência
constituem elementos essenciais que legitimam a proteção jurídica
conferida aos companheiros.

Maria Berenice Dias (2015, p. 190) também ressalta a necessidade de
superar a histórica distinção entre cônjuges e companheiros. Para ela, a
discriminação patrimonial outrora existente, por exemplo, a limitação
sucessória do companheiro prevista na redação original do art. 1.790 do
Código Civil, era fruto de uma visão conservadora da família. A autora
afirma que a proteção jurídica deve ser guiada pelo afeto e pela
realidade social, e não pela formalidade do casamento.

Sílvio de Salvo Venosa (2019, p. 380), embora reconheça o avanço trazido
pela constitucionalização da união estável, adota postura mais cautelosa
ao tratar de sua equiparação plena ao casamento. Sua cautela não
representa resistência, mas sim preocupação metodológica com a
informalidade da união estável, as dificuldades probatórias e a
diversidade dos arranjos familiares. O autor assinala que, embora a
união estável e o matrimônio compartilhem elementos essenciais, há
particularidades inerentes à informalidade desse vínculo que podem
demandar análises específicas, sobretudo na esfera patrimonial. Ainda
assim, Venosa reafirma que o tratamento jurídico deve respeitar a
dignidade e a estabilidade das entidades familiares.

Dessa forma, observa-se que a união estável se consolidou como entidade
familiar autônoma, com repercussões pessoais e patrimoniais que demandam
estudo aprofundado, especialmente quanto ao regime de bens e à partilha
decorrente da dissolução da convivência. Enquanto Dias e Tartuce
defendem interpretação ampliativa, Venosa propõe maior cautela.

Em síntese, a evolução histórica evidencia a transição de um modelo
excludente, no qual o concubinato era desprovido de tutela, para o
reconhecimento pleno da união estável como entidade familiar, o que
fundamenta a necessidade de analisar sua disciplina patrimonial.

1.2 Fundamentos constitucionais e legais dos direitos patrimoniais na união estável
Esta subseção tem como foco identificar os fundamentos constitucionais e
legais que estruturam o tratamento patrimonial da união estável,
organizando-se a partir da Constituição, do Código Civil e do papel da
jurisprudência.

A proteção patrimonial da união estável decorre de um conjunto normativo
integrado pela Constituição Federal e pelo Código Civil. O ponto de
partida é o já mencionado art. 226, §3º, da Constituição, que reconhece
a união estável como família e impõe ao legislador ordinário a tarefa de
regulamentar seu regime jurídico. Esse comando constitucional fundamenta
a equiparação material entre casamento e união estável no que diz
respeito à proteção estatal, vedando discriminações arbitrárias entre
ambos. Esse dispositivo, aliado aos princípios da dignidade, igualdade,
solidariedade e proteção plural das entidades familiares, serve de base
para a interpretação conforme da jurisprudência, que tem reiteradamente
aplicado esses princípios às relações patrimoniais entre companheiros.
Paulo Lôbo (2021, p. 132) destaca, nesse sentido, que a diretriz
constitucional é a de que “a sucessão e o regime de bens devem espelhar
a natureza socioafetiva da entidade familiar”, e não a forma pela qual
ela se constituiu.

No plano infraconstitucional, o Código Civil, nos arts. 1.723 a 1.727,
disciplina os elementos formadores da união estável e estabelece regras
específicas para seus efeitos jurídicos. O aspecto patrimonial, objeto
deste trabalho, encontra previsão expressa no art. 1.725, segundo o
qual: "Na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros,
aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão
parcial de bens."
Trata-se do núcleo normativo fundamental para compreender a incidência
automática do regime da comunhão parcial na ausência de pacto, bem como
o reconhecimento da autonomia privada dos companheiros para estipular
regras diversas mediante contrato escrito. Essa solução legislativa
busca evitar lacunas e assegurar proteção mínima a relações desprovidas
de formalidades, considerando que a maior parte das uniões estáveis se
constitui sem pacto escrito. O regime supletivo também reflete o
princípio da justiça material, ao presumir o esforço comum e evitar a
desproteção de companheiros que contribuíram de forma não financeira
para a formação do patrimônio.

A doutrina, de modo geral, concorda com essa interpretação. Tartuce
(2020, p. 1.250) aponta que o Código Civil utiliza a técnica da analogia
com o regime matrimonial, aplicando à união estável os princípios e
efeitos patrimoniais existentes para os cônjuges, desde que compatíveis
com sua natureza menos formal. Assim, institui-se um regime supletivo, a
comunhão parcial, e admite-se a pactuação de outro regime, desde que
observadas as regras gerais dos contratos de família.

Já Maria Berenice Dias (2015, p. 198) acrescenta que essa solução
legislativa atende ao princípio da igualdade familiar, ao evitar que a
ausência de formalização do casamento prejudique o companheiro
economicamente mais vulnerável. Para ela, a presunção de esforço comum
presente na comunhão parcial materializa o ideal de solidariedade,
reconhecendo o trabalho doméstico e as contribuições indiretas para a
formação do patrimônio.

Venosa (2019, p. 385), por sua vez, assevera que a aplicação subsidiária
do regime matrimonial respeita a natureza própria da união estável, ao
estabelecer equilíbrio entre autonomia privada e necessidade de proteção
patrimonial. O autor ressalta, entretanto, que a informalidade típica da
união estável pode gerar dificuldades probatórias, especialmente quanto
ao início e término da convivência, o que repercute diretamente na
delimitação dos bens comunicáveis.

Além do regime de bens, a jurisprudência desempenhou papel fundamental.
A declaração de inconstitucionalidade do art. 1.790 pelo STF não apenas
equiparou a sucessão entre cônjuges e companheiros, mas também
consolidou o entendimento de que a Constituição veda distinções
arbitrárias entre modelos familiares. Tal decisão repercute diretamente
no tratamento patrimonial, pois reforça a necessidade de coerência entre
os efeitos sucessórios e os efeitos patrimoniais decorrentes da
dissolução da união.

Assim, os fundamentos constitucionais e legais convergem para a proteção
ampla do patrimônio formado na união estável, evitando desigualdades
injustificadas e garantindo isonomia entre as entidades familiares.
1.3 A natureza patrimonial da união estável e a importância de sua regulamentação

Esta subseção desenvolve a análise sobre a lógica do regime supletivo, o esforço comum, a autonomia privada e os desafios probatórios que caracterizam a disciplina patrimonial da união estável.
Esta subseção desenvolve a análise sobre a lógica do regime supletivo, o
esforço comum, a autonomia privada e os desafios probatórios que
caracterizam a disciplina patrimonial da união estável.

O aspecto patrimonial da união estável ganhou relevância crescente em
virtude da frequência com que essas relações são constituídas no Brasil
e da ausência de formalidades para seu início. A falta de registros
formais torna indispensável a existência de regras supletivas capazes de
garantir segurança jurídica, sobretudo nas hipóteses de dissolução
litigiosa.

A definição do regime de bens é o ponto central dessa discussão. O art.
1.725 do Código Civil estabelece verdadeira presunção legal: inexistindo
pacto escrito, aplica-se o regime da comunhão parcial, o qual prevê a
comunicação dos bens adquiridos onerosamente durante a convivência e
exclui os bens particulares, os anteriores à união ou adquiridos por
doação, herança ou sub-rogação.

A doutrina reconhece que tal presunção está intimamente ligada ao
conceito de esforço comum. Conforme leciona Maria Berenice Dias (2015,
p. 205), o esforço comum abrange não apenas a contribuição financeira
direta, mas também o apoio moral, o cuidado com o lar, a educação dos
filhos e qualquer atividade que permita a manutenção da vida familiar.
Assim, presume-se que ambos os companheiros concorreram para a formação
do patrimônio, ainda que de forma não monetária. Rolf Madaleno (2023,
p. 154) acrescenta que essa presunção representa “a vitória da realidade
afetiva sobre o formalismo”, assegurando que o patrimônio construído
durante a convivência reflita o esforço comum do casal.

Tartuce (2020, p. 1.260) reforça esse entendimento ao afirmar que o
trabalho doméstico e o suporte afetivo são formas legítimas de
cooperação, devendo ser considerados para fins de partilha. Enquanto
isso, Venosa (2019, p. 390) ressalta que, embora a presunção seja regra,
ela admite prova em contrário, sendo possível afastar a comunicação de
determinado bem quando comprovada aquisição exclusiva por um dos
conviventes, sem participação direta ou indireta do outro.

Outro elemento relevante da natureza patrimonial da união estável é a
possibilidade de pactuação diversa. O contrato de convivência,
autorizado pelo art. 1.725, constitui instrumento que permite aos
companheiros definir regime diverso da comunhão parcial ou estabelecer
regras específicas de administração, aquisição e partilha dos bens. Para
sua validade, devem ser respeitados os requisitos gerais dos negócios
jurídicos, além da vedação a cláusulas que violem a dignidade humana ou
promovam desigualdade abusiva. A autonomia privada, contudo, deve ser
compatível com a necessidade de evitar desigualdades abusivas, o que
justifica a exigência de clareza documental e respeito aos princípios
constitucionais.

O aperfeiçoamento desse instrumento é reconhecido pela doutrina como
forma de prevenir conflitos e garantir autonomia privada. Contudo, como
observa Venosa, a informalidade da união estável pode gerar debates
sobre a eficácia de pactos não registrados ou de difícil comprovação, o
que reforça a necessidade de clareza e formalidade documental para
evitar litígios. É importante distinguir a prova da existência da união
estável, que exige convivência pública, contínua e duradoura, da prova
do esforço comum, que se refere à contribuição para aquisição do
patrimônio. A confusão entre essas provas frequentemente gera litígios,
reforçando a importância de documentação adequada.

Por fim, a jurisprudência brasileira tem se aproximado da lógica do
casamento ao resolver conflitos patrimoniais da união estável, sobretudo
após o julgamento do STF que equiparou companheiros e cônjuges para fins
sucessórios. Essa tendência promove maior uniformidade e segurança
jurídica, embora ainda existam controvérsias acerca da prova da
convivência, da delimitação temporal da união e da validade de contratos
informais. Ainda assim, persistem desafios, como a heterogeneidade das
uniões estáveis, que levanta questionamentos acadêmicos sobre a
suficiência da comunhão parcial como modelo único de regime supletivo.

Conclui-se que a natureza patrimonial da união estável combina proteção
supletiva, autonomia privada e interpretação constitucional,
constituindo campo em constante desenvolvimento e determinante para a
efetividade das relações familiares contemporâneas.

2 OS REGIMES DE BENS NA UNIÃO ESTÁVEL E A PARTILHA DO PATRIMÔNIO

2.1 Regimes patrimoniais aplicáveis à união estável
A análise dos direitos patrimoniais nas relações de união estável exige,
necessariamente, o exame dos regimes de bens que regem a vida econômica
dos companheiros. Conforme visto no capítulo anterior, a Constituição
Federal reconheceu a união estável como entidade familiar, incumbindo ao
legislador infraconstitucional disciplinar seus efeitos jurídicos, entre
eles os patrimoniais. Essa regulamentação foi realizada pelo Código
Civil de 2002, que estabeleceu regras específicas e, ao mesmo tempo,
aplicou por analogia institutos próprios do casamento.

O regime de bens pode ser compreendido como o conjunto de normas que
disciplinam a administração, a titularidade e a partilha do patrimônio
dos companheiros durante a convivência e após sua dissolução. No âmbito
da união estável, a legislação adotou modelo híbrido, que combina
autonomia privada e regime legal supletivo, buscando equilibrar
liberdade contratual e proteção jurídica mínima.

Nos termos do art. 1.725 do Código Civil, "na união estável, salvo
contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às relações
patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial de bens". A
norma evidencia que a comunhão parcial não é obrigatória, mas sim
supletiva, incidindo apenas quando inexistente pacto de convivência
válido. Trata-se de solução legislativa que reconhece a informalidade
característica da união estável e busca evitar lacunas patrimoniais
capazes de gerar injustiças no momento da dissolução da convivência.

Maria Helena Diniz (2018, p. 417-419) destaca que essa opção normativa reflete a
preocupação do legislador em proteger o companheiro economicamente mais
vulnerável, assegurando-lhe participação no patrimônio adquirido durante
a convivência, ainda que não tenha contribuído financeiramente de forma
direta. Para a autora, a comunhão parcial concretiza os princípios da
solidariedade familiar e da dignidade da pessoa humana, ao reconhecer o
valor jurídico das contribuições indiretas para a formação do
patrimônio.

Flávio Tartuce (2020, p. 1.258) observa que a aplicação subsidiária do regime
matrimonial demonstra a aproximação estrutural entre casamento e união
estável, embora preservadas as particularidades deste último. Segundo o
autor, o Direito de Família contemporâneo não pode ignorar que grande
parte das famílias brasileiras se constitui sem a formalização do
casamento, razão pela qual o regime supletivo exerce função essencial de
proteção patrimonial.

Silvio de Salvo Venosa (2019, p. 319), por sua vez, reconhece a adequação do
regime da comunhão parcial como solução geral, mas alerta para as
dificuldades probatórias que surgem em razão da ausência de formalização
da união estável. O autor ressalta que a identificação do período exato
da convivência e dos bens adquiridos durante esse intervalo é elemento
central para a correta aplicação do regime patrimonial.

Dessa forma, os regimes de bens na união estável devem ser analisados
sob a perspectiva da proteção jurídica mínima, da autonomia privada dos
companheiros e da necessidade de segurança jurídica nas relações
familiares.
2.2 A comunhão parcial de bens como regime legal supletivo
A comunhão parcial de bens constitui o regime patrimonial que, na
ausência de pacto escrito, rege automaticamente a união estável. Sua
lógica fundamenta-se na presunção de esforço comum dos companheiros na
aquisição do patrimônio durante a convivência, ainda que essa
contribuição não seja exclusivamente financeira.

De acordo com as regras da comunhão parcial, comunicam-se os bens
adquiridos onerosamente na constância da união, excluindo-se aqueles
anteriores ao início da convivência, bem como os adquiridos por doação,
herança ou sub-rogação. Essa sistemática visa preservar o patrimônio
individual pré-existente e, ao mesmo tempo, garantir a divisão
equitativa dos bens formados com o esforço conjunto.

Maria Berenice Dias (2015, p. 204-206) destaca que o esforço comum não se limita ao
aporte econômico direto, devendo abranger o trabalho doméstico, o
cuidado com os filhos, o apoio moral e todas as atividades que
viabilizam a construção da vida em comum. Para a autora, negar a
comunicação dos bens sob o argumento da ausência de contribuição
financeira seria desconsiderar a realidade das relações familiares e
reforçar desigualdades historicamente impostas.

Flávio Tartuce (2020, p. 1.262-1.264) reforça esse entendimento ao afirmar que a
comunhão parcial representa mecanismo de justiça material, pois impede o
enriquecimento sem causa de um dos companheiros em detrimento do outro.
O autor sustenta que a presunção de esforço comum é regra, podendo ser
afastada apenas mediante prova robusta de que determinado bem foi
adquirido de forma exclusiva, sem qualquer colaboração direta ou
indireta do outro convivente.

Silvio de Salvo Venosa (2019, p. 393), embora reconheça a presunção como
necessária, ressalta que sua aplicação deve ser criteriosa, justamente
em razão da informalidade da união estável. Para o autor, a análise do
caso concreto é imprescindível, sobretudo quando há alegação de
aquisição patrimonial exclusiva ou quando a convivência apresenta
características atípicas.

A adoção da comunhão parcial como regime supletivo revela, portanto, uma
opção legislativa orientada pela proteção da entidade familiar, pela
solidariedade entre os companheiros e pela busca de equilíbrio
patrimonial na dissolução da união estável.
2.3 O pacto de convivência e a autonomia privada dos companheiros
Embora a comunhão parcial seja o regime legal supletivo, o ordenamento
jurídico brasileiro reconhece aos companheiros ampla autonomia para
regular seus interesses patrimoniais por meio do pacto de convivência. O
art. 1.725 do Código Civil autoriza expressamente a estipulação de
regime diverso, desde que formalizado por escrito e respeitados os
limites legais e constitucionais.

O pacto de convivência consiste em negócio jurídico celebrado entre os
companheiros com o objetivo de disciplinar aspectos patrimoniais da
relação, como regime de bens, administração do patrimônio e critérios de
partilha em caso de dissolução. Sua validade está condicionada à
observância dos requisitos gerais dos negócios jurídicos, notadamente a
capacidade das partes, a licitude do objeto e a forma prescrita ou não
defesa em lei.

Maria Helena Diniz (2018, p. 420) ressalta que o pacto de convivência representa
instrumento relevante de concretização da autonomia privada no Direito
de Família, permitindo que os companheiros adaptem o regime patrimonial
às peculiaridades de sua relação. Contudo, a autora adverte que essa
autonomia não é absoluta, devendo respeitar os princípios da dignidade
da pessoa humana, da igualdade e da função social da família.

Flávio Tartuce (2020, p. 1.270) destaca que o pacto de convivência também
desempenha função preventiva, ao reduzir conflitos futuros e
proporcionar maior previsibilidade patrimonial. Para o autor, a
formalização do pacto contribui para mitigar as dificuldades probatórias
inerentes à união estável, especialmente quanto à delimitação temporal
da convivência e à titularidade dos bens.

Silvio de Salvo Venosa (2019, p. 396-398) observa que, apesar de sua utilidade, o
pacto de convivência ainda é pouco utilizado na prática, o que mantém a
comunhão parcial como regime predominante. Além disso, o autor chama
atenção para a necessidade de clareza e precisão na redação do pacto,
sob pena de controvérsias interpretativas que podem comprometer sua
eficácia.

Importante distinguir, nesse contexto, a prova da existência da união
estável da prova do regime patrimonial adotado. A inexistência de pacto
não impede o reconhecimento da união, mas conduz à aplicação do regime
legal supletivo. Já a existência de pacto válido pode afastar a comunhão
parcial, desde que não viole normas de ordem pública ou princípios
constitucionais.

Assim, o pacto de convivência representa importante instrumento de
autonomia privada, mas deve ser interpretado à luz da proteção da
entidade familiar e da prevenção de abusos patrimoniais.
2.4 A partilha de bens na dissolução da união estável
A dissolução da união estável, seja por iniciativa consensual ou
litigiosa, impõe a necessidade de apuração e partilha do patrimônio
comum. Esse momento revela, de forma mais intensa, os desafios jurídicos
decorrentes da informalidade da relação e da aplicação do regime
patrimonial escolhido ou imposto pela lei.

Na hipótese de incidência da comunhão parcial, a partilha deve observar
os bens adquiridos onerosamente durante a convivência, respeitando-se as
exceções legais. A delimitação do período da união estável assume papel
central, pois define quais bens são comunicáveis e quais permanecem na
esfera patrimonial individual de cada companheiro.

Maria Berenice Dias (2015, p. 210-212) enfatiza que a partilha deve ser orientada
pelo princípio da equidade, levando em consideração a contribuição
global de cada convivente. Para a autora, a dissolução da união não pode
resultar em desequilíbrio patrimonial que comprometa a dignidade de um
dos ex-companheiros.

Flávio Tartuce (2020, p. 1.275-1.278) destaca que os conflitos mais frequentes na
partilha decorrem da dificuldade de comprovação da convivência e do
esforço comum, sobretudo quando não há documentação formal. Nessas
situações, a análise probatória torna-se determinante para a correta
aplicação do regime patrimonial.

Silvio de Salvo Venosa (2019 p. 398-400) acrescenta que a heterogeneidade das
uniões estáveis impõe cautela ao julgador, que deve considerar as
particularidades do caso concreto, evitando soluções automáticas que
desconsiderem a realidade da relação. Para o autor, a partilha de bens
deve buscar equilíbrio entre segurança jurídica e justiça material.

Dessa forma, a disciplina da partilha de bens na união estável revela-se
elemento essencial para a efetividade dos direitos patrimoniais dos
companheiros, exigindo interpretação sistemática da legislação e
sensibilidade às peculiaridades das relações familiares contemporâneas.

3 CONTROVÉRSIAS ATUAIS E DESAFIOS NA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS PATRIMONIAIS NA UNIÃO ESTÁVEL

3.1 A equiparação entre casamento e união estável e seus reflexos patrimoniais
A evolução do Direito de Família brasileiro conduziu à progressiva
equiparação entre casamento e união estável, especialmente no que se
refere aos direitos patrimoniais. Tal aproximação decorre, sobretudo, da
interpretação constitucional que reconhece ambas as formas como
entidades familiares dignas de igual proteção estatal, nos termos do
art. 226 da Constituição Federal.

Nesse contexto, a legislação infraconstitucional, especialmente o Código
Civil de 2002, buscou disciplinar a união estável de maneira semelhante
ao casamento, embora mantendo distinções formais. Todavia, ao longo do
tempo, verificou-se que determinadas diferenciações normativas geravam
tratamento desigual injustificado, especialmente no campo sucessório e
patrimonial. Com a evolução jurisprudencial, restou evidente que,
conforme aponta Carlos Roberto Gonçalves (2022, p. 96), “desapareceu o
último reduto de diferenciação legislativa” entre as duas formas de
família, consolidando a equiparação.

Diante disso, a doutrina passou a defender a necessidade de
interpretação sistemática e conforme a Constituição. Maria Berenice Dias
(2015, p. 215) sustenta que qualquer distinção entre cônjuges e
companheiros deve ser analisada sob a ótica da igualdade material, sob
pena de perpetuar discriminações incompatíveis com o ordenamento
jurídico contemporâneo.

De forma semelhante, Flávio Tartuce (2020, p. 1.280) afirma que a
equiparação entre casamento e união estável não é apenas uma tendência,
mas uma exigência constitucional, especialmente no que diz respeito aos
efeitos patrimoniais das relações familiares.

Assim, Maria Berenice Dias e Flávio Tartuce aproximam-se ao defender que a igualdade entre as entidades familiares constitui exigência constitucional. Para ambos, distinções patrimoniais injustificadas perpetuam discriminações incompatíveis com os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade material. Tartuce enfatiza que o Direito de Família contemporâneo deve priorizar a realidade afetiva, e não exclusivamente a formalização da relação.

Por outro lado, Silvio de Salvo Venosa (2019, p. 400) adota postura mais
cautelosa, ressaltando que a equiparação não deve ignorar as diferenças
estruturais entre as duas formas de entidade familiar, especialmente
quanto à formalização e à segurança jurídica.

Dessa forma, observa-se divergência doutrinária quanto à extensão da
equiparação. Este trabalho adota a posição de que a equiparação deve
prevalecer no campo patrimonial, por se tratar de exigência
constitucional, sem afastar a análise das particularidades de cada caso
concreto.
3.2 O Tema 809 do STF e a consolidação da igualdade sucessória
A consolidação da igualdade entre casamento e união estável no âmbito
patrimonial encontrou um de seus marcos mais relevantes no julgamento do
Tema 809 pelo Supremo Tribunal Federal. Nesse julgamento, foi declarada
a inconstitucionalidade do art. 1.790 do Código Civil, que estabelecia
regime sucessório diferenciado para os companheiros.

Inicialmente, cumpre destacar que o referido dispositivo previa
limitações à participação do companheiro na herança, em comparação com o
cônjuge. Tal diferenciação, entretanto, passou a ser questionada sob a
ótica dos princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da
pessoa humana.

Nesse cenário, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido
de que não há justificativa constitucional para a manutenção de regimes
sucessórios distintos entre casamento e união estável. A Corte
reconheceu que ambas as entidades familiares devem receber tratamento
jurídico equivalente, especialmente no que se refere à proteção
patrimonial. Segundo Carlos Roberto Gonçalves (2022, p. 96), a decisão
fez desaparecer o último reduto de diferenciação legislativa entre
cônjuges e companheiros. Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald
(2022, p. 278) sustentam que a igualdade sucessória consagrada pelo STF
irradia uma “eficácia simétrica” que deve alcançar a partilha de bens,
sob pena de incoerência valorativa. Na mesma direção, Rolf Madaleno
(2023, p. 154) celebra a equiparação como “a vitória da realidade
afetiva sobre o formalismo discriminatório”.

Nesse ponto, os três autores convergem ao reconhecer que o julgamento representou verdadeiro marco de equiparação patrimonial entre casamento e união estável. Todos sustentam que não havia fundamento constitucional legítimo para manutenção de regimes sucessórios distintos.

Todavia, embora os autores concordem quanto à importância da decisão, existem diferenças na profundidade dos efeitos atribuídos ao Tema 809. Cristiano Chaves e Rosenvald defendem que a igualdade sucessória deve irradiar efeitos para todo o sistema patrimonial da união estável, inclusive para a partilha de bens, sob pena de incoerência normativa. Já Madaleno enfatiza a prevalência da realidade afetiva sobre formalismos jurídicos excessivos.
Além disso, o impacto do Tema 809 vai além da sucessão, irradiando
efeitos sobre todo o sistema de direitos patrimoniais da união estável.
Isso porque a decisão reforça a necessidade de coerência entre os
diversos institutos do Direito de Família, evitando contradições entre
regimes jurídicos aplicáveis a situações semelhantes.

Por outro lado, Venosa (2019, p. 405) mantém postura mais prudente ao afirmar que o julgamento não elimina todos os desafios relacionados à união estável. Para o autor, a informalidade continua produzindo insegurança probatória, especialmente quanto à delimitação temporal da convivência e à identificação do patrimônio comum.

A análise crítica dos posicionamentos demonstra que a decisão do STF solucionou parte significativa da desigualdade normativa, mas não eliminou as dificuldades práticas envolvendo os direitos patrimoniais dos companheiros. Isso se relaciona diretamente com outra questão central deste trabalho: como funciona a presunção de esforço comum na união estável?

A partir da lógica adotada pelo STF, fortaleceu-se o entendimento de que a comunhão parcial de bens deve ser aplicada de maneira semelhante ao casamento, presumindo-se o esforço comum na aquisição patrimonial durante a convivência. Contudo, essa presunção não é absoluta. Conforme defendem Flávio Tartuce (2020, p. 1.290) e Maria Berenice Dias (2015, p. 220), o esforço comum não se restringe à contribuição financeira direta, abrangendo também trabalho doméstico, apoio moral e colaboração indireta. Venosa, entretanto, alerta que tal presunção exige análise criteriosa do caso concreto, justamente em razão da informalidade característica da união estável.

Este trabalho concorda majoritariamente com a posição de Tartuce e Dias, pois a interpretação ampliativa do esforço comum concretiza os princípios constitucionais da solidariedade familiar e da igualdade material. Limitar a contribuição apenas ao aspecto financeiro significaria desconsiderar a dinâmica real das relações familiares contemporâneas.

Portanto, conclui-se que o Tema 809 consolidou a igualdade sucessória entre casamento e união estável e fortaleceu a interpretação constitucional favorável à ampla proteção patrimonial dos companheiros, inclusive mediante reconhecimento do esforço comum como elemento central da comunhão patrimonial. 
3.3 A união estável simultânea e as famílias paralelas
Um dos temas mais controvertidos no Direito de Família contemporâneo
refere-se à possibilidade de reconhecimento de uniões estáveis
simultâneas, também denominadas famílias paralelas. Trata-se de situação
em que uma pessoa mantém, ao mesmo tempo, mais de uma relação com
características de entidade familiar.

Inicialmente, cumpre destacar que o ordenamento jurídico brasileiro, em
regra, adota o princípio da monogamia, o que dificulta o reconhecimento
jurídico de múltiplas uniões estáveis concomitantes. Nesse sentido, o
art. 1.723 do Código Civil exige a ausência de impedimentos
matrimoniais, o que, em tese, afastaria a possibilidade de coexistência
de relações familiares paralelas. A complexidade do tema foi
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 498, que admitiu
repercussão geral sobre a possibilidade de reconhecimento de efeitos
sucessórios em uniões estáveis concomitantes (BRASIL, STF, 2016).

Todavia, a realidade social revela a existência de tais situações, o que
tem levado a doutrina a refletir sobre a necessidade de tutela jurídica,
especialmente no campo patrimonial. Maria Berenice Dias (2015, p. 230)
sustenta que, mesmo em relações simultâneas, não se pode ignorar a
existência de vínculos afetivos e patrimoniais, sob pena de injustiça.

Por outro lado, Venosa (2019, p. 410) adota posição mais restritiva,
defendendo que o reconhecimento dessas uniões pode comprometer a
segurança jurídica e afrontar o princípio da monogamia.

Flávio Tartuce (2020, p. 1.300), por sua vez, reconhece a complexidade
do tema, admitindo que, embora não se trate de modelo familiar
tradicionalmente protegido, há situações em que a análise deve
considerar a boa-fé e a realidade fática. Rodrigo Santos Neves (2009,
p. 195) já alertava que a ausência de solução normativa clara para as
uniões paralelas “transfere para o Judiciário o ônus de construir, caso
a caso, respostas que podem oscilar entre a proteção da boa-fé e a
preservação da segurança jurídica”.

Além disso, sob o ponto de vista patrimonial, a inexistência de
reconhecimento formal pode gerar enriquecimento sem causa e desproteção
de um dos envolvidos, especialmente quando há contribuição para formação
do patrimônio.

Diante desse cenário, este trabalho adota posição intermediária,
reconhecendo que, embora a monogamia seja princípio estruturante, não se
pode ignorar efeitos patrimoniais decorrentes de relações simultâneas,
sobretudo quando presente a boa-fé de um dos conviventes.
3.4 Desafios probatórios e segurança jurídica na união estável
A informalidade da união estável, embora represente avanço na
flexibilização do Direito de Família, também gera desafios
significativos no campo probatório. A comprovação da existência da
união, bem como da extensão de seus efeitos patrimoniais, é
frequentemente objeto de controvérsia.

Nesse contexto, admite-se ampla liberdade de prova, incluindo
documentos, testemunhas e, mais recentemente, meios digitais. Redes
sociais, mensagens eletrônicas, fotografias e registros de convivência
pública têm sido utilizados como elementos probatórios relevantes.
Diante das dificuldades persistentes, o Projeto de Lei nº 4, de 2025
(SENADO FEDERAL, 2025) busca aperfeiçoar a formalização e a prova da
união estável, indicando uma preocupação legislativa com a segurança
jurídica.

Todavia, a utilização desses meios gera divergências doutrinárias. Tartuce (2020, p. 1.310) entende que os elementos digitais são compatíveis com a realidade contemporânea e podem demonstrar importantes requisitos da união estável, especialmente a convivência pública. Maria Helena Diniz (2018, p. 420) concorda parcialmente, mas ressalta que a prova deve ser analisada de forma global e contextualizada, evitando conclusões precipitadas baseadas em elementos isolados.

Por outro lado, Venosa (2019, p. 415) manifesta maior preocupação com a fragilidade probatória dos meios digitais. Para o autor, redes sociais podem transmitir imagem artificial da relação, razão pela qual devem ser avaliadas com cautela pelo julgador.

A divergência demonstra conflito entre modernização probatória e preservação da segurança jurídica. Embora os meios digitais ampliem as possibilidades de comprovação da união estável, eles também exigem análise crítica para evitar fraudes e interpretações equivocadas.

A análise desenvolvida ao longo do trabalho demonstra que o pacto de convivência exerce função preventiva fundamental. Embora não seja obrigatório, ele reduz conflitos futuros ao definir o regime patrimonial aplicável e facilitar a delimitação dos direitos de cada convivente. Nesse aspecto, Tartuce valoriza o pacto como instrumento de previsibilidade jurídica, enquanto Venosa enfatiza sua importância justamente para reduzir dificuldades probatórias.

Este trabalho concorda com esse entendimento, pois a autonomia privada, quando exercida dentro dos limites constitucionais, contribui significativamente para a segurança jurídica das relações patrimoniais na união estável.

Portanto, conclui-se que os desafios probatórios permanecem um dos principais problemas da união estável contemporânea, tornando indispensável a análise contextualizada das provas e o fortalecimento de instrumentos preventivos, como o pacto de convivência.
CONCLUSÃO
A presente pesquisa analisou os direitos patrimoniais nas relações de união estável, com enfoque nos regimes de bens, na partilha patrimonial e nos principais desafios enfrentados pelo ordenamento jurídico brasileiro na efetivação desses direitos. Ao longo do trabalho, verificou-se que a união estável deixou de ocupar posição marginal no Direito de Família para assumir condição de verdadeira entidade familiar constitucionalmente protegida, recebendo tutela jurídica cada vez mais próxima daquela conferida ao casamento.

A investigação permitiu concluir que, na ausência de pacto escrito entre os companheiros, aplica-se à união estável o regime da comunhão parcial de bens, conforme previsão expressa do art. 1.725 do Código Civil. Essa incidência possui natureza supletiva e decorre da necessidade de garantir proteção patrimonial mínima às relações constituídas sem formalidades. O legislador adotou esse regime como forma de evitar lacunas jurídicas e impedir situações de desequilíbrio patrimonial após a dissolução da convivência. Assim, comunicam-se os bens adquiridos onerosamente durante a união, permanecendo excluídos aqueles anteriores à convivência ou recebidos por herança e doação.

Também foi possível responder à segunda problemática apresentada na introdução, referente aos critérios utilizados pelos tribunais superiores para reconhecer ou afastar a presunção de esforço comum. Observou-se que a jurisprudência consolidou entendimento no sentido de que o esforço comum é presumido na aquisição de bens durante a união estável submetida ao regime da comunhão parcial.
Essa presunção, contudo, possui caráter relativo, podendo ser afastada mediante prova robusta de que determinado patrimônio foi adquirido exclusivamente por um dos companheiros, sem qualquer contribuição direta ou indireta do outro. Nesse contexto, ficou demonstrado que o conceito de contribuição ultrapassa o aspecto exclusivamente financeiro, abrangendo também atividades domésticas, cuidado com os filhos, apoio moral e colaboração indireta para a constituição do patrimônio familiar.

Quanto ao pacto de convivência, verificou-se que o ordenamento jurídico brasileiro prestigia a autonomia privada dos companheiros, permitindo que estes estipulem regime patrimonial diverso daquele previsto legalmente. Entretanto, o estudo demonstrou que essa liberdade não é absoluta, devendo respeitar os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da vedação ao enriquecimento sem causa. Concluiu-se, portanto, que o pacto de convivência constitui importante instrumento de prevenção de conflitos patrimoniais e de reforço à segurança jurídica, especialmente diante da informalidade característica da união estável.

Além disso, a pesquisa evidenciou a relevância da atuação jurisprudencial na consolidação dos direitos patrimoniais dos companheiros. O julgamento do Tema 809 pelo Supremo Tribunal Federal representou marco decisivo para a equiparação entre casamento e união estável no âmbito sucessório, reforçando a interpretação constitucional de igualdade entre as entidades familiares. Tal entendimento produziu reflexos não apenas na sucessão, mas em toda a lógica patrimonial aplicável às uniões estáveis, fortalecendo a coerência do sistema jurídico.

Por outro lado, o estudo também identificou controvérsias ainda existentes, especialmente em relação às uniões estáveis simultâneas e às dificuldades probatórias decorrentes da ausência de formalização da convivência. A utilização de redes sociais, mensagens eletrônicas, fotografias e outros meios digitais como instrumentos de prova demonstra que o Direito de Família vem se adaptando às novas formas de convivência e comunicação social. Contudo, concluiu-se que tais meios devem ser analisados com cautela pelo Poder Judiciário, a fim de preservar a segurança jurídica e evitar reconhecimentos indevidos.

Dessa maneira, conclui-se que os direitos patrimoniais na união estável são resultado da combinação entre proteção constitucional da família, autonomia privada dos conviventes e atuação interpretativa da jurisprudência. O atual modelo jurídico busca equilibrar liberdade, solidariedade familiar e segurança patrimonial, reconhecendo que as relações afetivas contemporâneas exigem soluções compatíveis com sua pluralidade e complexidade. Ainda que persistam desafios interpretativos e probatórios, verifica-se significativa evolução do ordenamento brasileiro na proteção patrimonial dos companheiros, consolidando a união estável como instituto plenamente inserido no sistema constitucional de tutela da família.
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